
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.171.808 - RS (2009/0241423-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ANTÔNIO GILBERTO RODRIGUES ROCHA 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS MARTINS LEMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. MILITAR.  PEDIDO 
DE REINTEGRAÇÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. 
DECRETO Nº 20.910/32. OCORRÊNCIA
1. A ação que objetiva reintegração de servidor público deve ser proposta no 
prazo de cinco anos (artigo 1º do Decreto nº 20.910/32) do ato de exclusão ou 
licenciamento, ainda que se trate de ação ajuizada em face de ato nulo e que 
trate de verbas alimentares. 
2. A questão relativa à aplicação ao caso do disposto no artigo 198 do Código 
Civil não foi devidamente prequestionada e, ainda que assim não fosse, a 
incapacidade para o serviço militar não se confunde com a incapacidade civil 
regulada no artigo 3º do Código Civil, razão pela qual não há falar que, em 
hipóteses como a presente, não corre a prescrição.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 14 de fevereiro de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ANTÔNIO GILBERTO RODRIGUES ROCHA 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS MARTINS LEMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por ANTÔNIO GILBERTO 

RODRIGUES ROCHA, contra decisão de minha lavra que negou seguimento ao recurso 

especial ante a ocorrência da prescrição do fundo de direito. A título de ilustração, confira-se 

a ementa do julgado:

"RECURSO ESPECIAL. MILITAR.  PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. DECRETO Nº 20.910/32. 
OCORRÊNCIA. SEGUIMENTO NEGADO."

Alega o agravante, em síntese, que "não ocorre nenhuma prescrição quando se 

trata de buscar direitos de incapazes"

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. MILITAR.  PEDIDO 
DE REINTEGRAÇÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. 
DECRETO Nº 20.910/32. OCORRÊNCIA
1. A ação que objetiva reintegração de servidor público deve ser proposta no 
prazo de cinco anos (artigo 1º do Decreto nº 20.910/32) do ato de exclusão ou 
licenciamento, ainda que se trate de ação ajuizada em face de ato nulo e que 
trate de verbas alimentares. 
2. A questão relativa à aplicação ao caso do disposto no artigo 198 do Código 
Civil não foi devidamente prequestionada e, ainda que assim não fosse, a 
incapacidade para o serviço militar não se confunde com a incapacidade civil 
regulada no artigo 3º do Código Civil, razão pela qual não há falar que, em 
hipóteses como a presente, não corre a prescrição.
3. Agravo regimental improvido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Como bem assentado na decisão agravada, o aresto embargado adotou 

entendimento consentâneo com a jurisprudência consolidada desta Corte no sentido de que a 

ação que objetiva reintegração de servidor público deve ser proposta no prazo de cinco anos 

(artigo 1º do Decreto nº 20.910/32) do ato de exclusão ou licenciamento, ainda que se trate de 

ação ajuizada em face de ato nulo e que trate de verbas alimentares. 

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

"ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. PRETENSÃO DE 
REINTEGRAÇÃO. AÇÃO AJUIZADA QUINZE ANOS APÓS O ATO DE 
EXCLUSÃO. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. OBSERVÂNCIA DO 
PRAZO QUINQUENAL PREVISTO NO DECRETO N. 20.910/32. 
ENTENDIMENTO PACIFICADO. SÚMULA 83/STJ. ANÁLISE DE LEI 
LOCAL. DECRETO ESTADUAL N. 4.131/78). IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO.

1. A admissão do apelo especial com base na alínea "c" do permissivo 
constitucional impõe o confronto analítico entre os acórdãos paradigmas e 
o aresto hostilizado, a fim de evidenciar a similitude fática e jurídica posta 
em debate, o que não ocorreu na espécie.

2. Entendimento desta Corte no sentido de que mesmo em se tratando 
de ato administrativo nulo, não há como afastar a prescrição quinquenal 
para a propositura da ação em que se pretende a reintegração de policial 
militar. Súmula 83/STJ. Precedentes: AgRg no REsp 1.167.430/AM, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe de 13.12.2010; AgRg 
no REsp. 1.021.679/SC, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe de 
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9.3.2009; REsp. 869.811/CE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta 
Turma, DJU de 7.2.2008; AgRg nos EREsp 545.538/SC, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, DJe de 5.11.2009.

(...)
4. Recurso especial não conhecido." (REsp 1256047/AM, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/09/2011, DJe 14/09/2011)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL E LOCAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. POLICIAL 
MILITAR. EXCLUSÃO DAS FILEIRAS DA CORPORAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO DO PRÓPRIO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES DO STJ. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)
4. 'O prazo para propositura de ação de reintegração de policial militar é 

de 5 (cinco) anos, a contar do ato de exclusão ou licenciamento, nos 
termos do Decreto 20.910/32, ainda que se trate de ação ajuizada em face 
de ato nulo' (AgRg no REsp 1.167.430/AM, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, DJe 13/12/10).

5. A questão da eventual nulidade de ato administrativo praticado por 
agente incompetente não se vincula ao plano de existência dos atos 
jurídicos, mas ao plano de validade, motivo pelo qual não há falar em sua 
imprescritibilidade.

6. Agravo regimental não provido." (AgRg no Ag 1388326/DF, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
26/04/2011, DJe 29/04/2011)

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR. EXCLUSÃO DISCIPLINAR. PEDIDO DE 
REINTEGRAÇÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência deste Tribunal Superior assentou a orientação de 
que pedido de reintegração do militar deve ser feito no prazo de cinco anos 
a contar do ato de demissão, sob pena de ver o seu direito prescrito.

2.   No caso dos autos, consoante destaca o Tribunal local, a exclusão 
disciplinar do militar ocorreu em 28.09.1998 e a ação que objetiva a sua 
reintegração foi proposta apenas em 19.12.2008, portanto, após a 
pretensão estar fulminada pela prescrição.

3.   Agravo Regimental desprovido." (AgRg no REsp 1227840/MG, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 08/11/2011, DJe 14/11/2011)

Por fim, cumpre esclarecer que a questão relativa à aplicação ao caso do 

disposto no artigo 198 do Código Civil não foi devidamente prequestionada e, ainda que assim 

não fosse, a incapacidade para o serviço militar não se confunde com a incapacidade civil 

regulada no artigo 3º do Código Civil, razão pela qual não há falar que, em hipóteses como a 

presente, não corre a prescrição.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0241423-9 REsp 1.171.808 / RS

Número Origem: 200471020059538

EM MESA JULGADO: 14/02/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTÔNIO GILBERTO RODRIGUES ROCHA
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS MARTINS LEMOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Reforma

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTÔNIO GILBERTO RODRIGUES ROCHA
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS MARTINS LEMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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